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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Rogério Carvalho

REQUERIMENTO N DE

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 29, da Constituicdo Federal e dos

arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo

Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saude, Luiz Henrique Mandetta, informacdes sobre

a proposta de municipalizagdo da saide indigena e seus efeitos sociais e impactos

financeiros.

Nesses termos, requisita-se:

1.

Quais estudos técnicos amparam a intenc¢do do Ministério da Satide
em municipalizar o Subsistema de Atencdo a Saude Indigena?
Encaminhar cdpia integral desse estudo.

O Ministério da Saude dispde de andlises e resultados sobre a
potencial melhoria no atendimento e na prestacdo do servico de
saide a populacdo indigena, que decorreriam da municipalizacdo
do Subsistema de Atencdo a Saude Indigena? Transcrever nas
informacbes a serem prestadas essas andlises e respectivos
resultados, encaminhando cépia integral desses documentos.
Qual o impacto financeiro e or¢amentdrio publicos decorrem
da proposta de alteracdo do Subsistema de Atencdo a Sadde
Indigena da Unido para os Municipios? Encaminhar cépia integral

dos impactos financeiros e orcamentdrios da Unido e dos
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Municipios que direta e indiretamente s3o atingidos por essa
alteracdo estrutural?

4. Quais os Municipios que passardo a gerir os Distritos Sanitdrios
Especiais Indigenas (DSEIs)? H& tratativas prévias entre o
Ministério da Sauide e os Municipios que assumirdo a gestao pelo
servico do Subsistema de Atengdo a Saide Indigena?

5. Com a proposta de municipalizacdo do Subsistema de Atencdo a
Saude Indigena, a Unido continuara sendo a responsavel, com seus
recursos proprios, por financiar esse Subsistema?

6. Quais medidas preventivas serdo adotadas para evitar e combater
casos de corrupcio e deficiéncias no atendimento e prestacdo de
servico, que marcaram durante décadas o subsistema de saiude
indigena do Sistema Unico de Satide entdo gerido pela Fundagio
Nacional de Saide (Funasa)?

7. Quais medidas serdo adotadas para evitar a descontinuidade das
acOes e servigos de saide da populagdo indigena, na hipdtese de

municipaliza¢do do Subsistema de Atengdo a Saude Indigena?

JUSTIFICACAO

Durante a reunido ordindria do Conselho Nacional de Satde - CSN,
realizada em 31 de janeiro e 1° de fevereiro de 2019, o Ministro da Saude, Luiz
Henrique Mandetta, afirmou que pretende promover uma mudanca na area de
saide indigena do Pafs, anunciando o projeto de municipalizagdo do Subsistema
de Atencdo a Satide Indigena no 4mbito do Sistema Unico de Sadde (SasiSUS),

vinculado a Secretaria Especial de Satde Indigena (SESAI).

Diversas entidades denunciam essa proposta, entendendo como grave

ameaca a saude indigena, uma vez que "a municipalizacdo da gestdo do SasiSUS/
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SESAI implicard um 6nus insuportavel aos usudrios do sistema, que se verdo ainda
mais desamparados pelo Estado e, por isso, é vista como um atentado contra a sadde
publica e a dignidade dos brasileiros e das brasileiras, além de violar frontalmente a
Politica Nacional de Assisténcia a Satde dos Povos Indigenas (PNASPI) e o disposto

pelos arts. 196, 197, 198, 200, 231 e 232, da Constituicdo Federal, sendo inaceitavel

o retrocesso social proposto pela referida pasta Ministerial"".

No mesmo sentido, representantes dos povos indigenas afirmam
que as mudangas ventiladas na politica de saude indigena colocam em
questdo a Lei n° 9.836, de 1999. A normativa estabelecia, hda 20 anos, que
cabe a Unido, com recursos proprios, financiar o subsistema. Denunciam
ainda outros riscos: os cuidados podem passar para as mdos da atengdo
basica dos Municipios, engrossando as filas regulares do SUS; bem como podem
significar o retorno de experiéncias negativas ocorridas em décadas passadas.
Explica-se, entre 1999 até meados de 2010 a satde dos povos era executada
pela Fundac¢io Nacional de Satide (Funasa) com forca de trabalho contratada pelos
municipios. Essa articulacdo, muitas vezes, ndo acontecia a contento e situacdes
de desassisténcia eram frequentes. A solugdo encontrada foi a centralizagdo de

todas as agdes com a Unido, que agora pode ser desarrumada.

E fato relevante constatar que a possivel municipalizacdo da saude
indigena, nos parece, ainda ndo foi discutida com as cidades. Tal tratativa deve ser
realizada, pois ndo hd condi¢ées dos municipios assumirem uma nova conta, na
medida em que eles tém bancado em demasia a conta do SUS. Sabe-se que muitas
prefeituras sequer tem capacidade de ampliar a rede de profissionais de satide para

ndo chocar com a lei de responsabilidade fiscal.

Vale lembrar® que politica de satde para os povos indigenas é uma
das questdes mais delicadas e problemdticas da politica indigenista. Sensiveis

as enfermidades trazidas por ndo-indigenas e, muitas vezes, habitando regides
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remotas e de dificil acesso, as populagbes indigenas sdo vitimas de doengas
como maldria, tuberculose, infec¢des respiratdrias, hepatite, doencas sexualmente

transmissiveis, entre outras.

Desde a criacdo da Fundacdo Nacional do Indio (Funai), em 1967,
diferentes instituicdes e drgdos governamentais se responsabilizaram pelo
atendimento aos indios. As diretrizes foram alteradas diversas vezes, mas, com
excec¢do de casos pontuais, em nenhum momento a situaco sanitaria nas aldeias foi
realmente satisfatéria. Em 1999, uma politica de descentralizagcdo do atendimento,
mediante a assinatura de convénios com prefeituras e institui¢des da sociedade
civil, reduziu a acdo direta do Estado e implementou 34 Distritos Sanitarios

Especiais Indigenas (DSEIs), gerando alguns resultados positivos.

O subsistema de satide indigena do Sistema Unico de Satide era entdo
gerido pela Fundagdo Nacional de Satde (Funasa), que, durante anos, foi alvo
de denuncias ligadas a corrupgdo e deficiéncias no atendimento. O movimento
indigena lutou para que a gestdo da sadde indigena passasse as mdos de uma
secretaria especifica, diretamente vinculada ao Ministério da Saude - demanda que

foi atendida pela Presidéncia da Republica no ano de 2010.

Os DSEIs sdo, atualmente, de responsabilidade da Secretaria
Especial de Saude Indigena (Sesai), e foram delimitados a partir de critérios
epidemioldgicos, geograficos e etnograficos. Cada DSEI possui um conjunto de
equipamentos que permite a realizagdo do atendimento de casos simples, ficando
as ocorréncias de alta complexidade a cargo de hospitais regionais, implicando em

um aparato para remocgado dos doentes.

O controle social se da por meio dos Conselhos Indigenas de Saide
(Condisi), que garantem, ao menos no plano da legislaco, a participagio dos indios
na gestdo dos DSEIs. Os conselheiros sdo escolhidos pelas comunidades atendidas

e participam de reunides periddicas organizadas pelos gestores de cada DSEI. Na
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prética, a relacdo entre os povos indigenas e esses gestores é tensa, permeada por

problemas relacionados a gestdo e a aplicagdo de recursos.

1. Manifesto em defesa do subsistema de atencdo a saude indigena, do
Sindicato dos Profissionais e Trabalhadores da Satide Indigena (SINDCOPSI)

2. Histérico disponivel em. Acesso em 13 fev. 2019

Sala das Sessdes, de de

Senador Rogério Carvalho
(PT - SE)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, informações sobre a proposta de municipalização da saúde indígena e seus efeitos sociais e impactos financeiros.

Nesses termos, requisita-se:

		· 	Quais estudos técnicos amparam a intenção do Ministério da Saúde em municipalizar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? Encaminhar cópia integral desse estudo.



· 	· 	O Ministério da Saúde dispõe de análises e resultados sobre a potencial melhoria no atendimento e na prestação do serviço de saúde à população indígena, que decorreriam da municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? Transcrever nas informações a serem prestadas essas análises e respectivos resultados, encaminhando cópia integral desses documentos.

· 	· 	Qual o impacto financeiro e orçamentário públicos decorrem da proposta de alteração do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena da União para os Municípios? Encaminhar cópia integral dos impactos financeiros e orçamentários da União e dos Municípios que direta e indiretamente são atingidos por essa alteração estrutural?

· 	· 	Quais os Municípios que passarão a gerir os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs)? Há tratativas prévias entre o Ministério da Saúde e os Municípios que assumirão a gestão pelo serviço do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? 

· 	· 	Com a proposta de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, a União continuará sendo a responsável, com seus recursos próprios, por financiar esse Subsistema?  

· 	· 	Quais medidas preventivas serão adotadas para evitar e combater casos de corrupção e deficiências no atendimento e prestação de serviço, que marcaram durante décadas o subsistema de saúde indígena do Sistema Único de Saúde então gerido pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)?

· 	· 	Quais medidas serão adotadas para evitar a descontinuidade das ações e serviços de saúde da população indígena, na hipótese de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena?

· 	JUSTIFICAÇÃO

Durante a reunião ordinária do Conselho Nacional de Saúde - CSN, realizada em 31 de janeiro e 1º de fevereiro de 2019, o Ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, afirmou que pretende promover uma mudança na área de saúde indígena do País, anunciando o projeto de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do Sistema Único de Saúde (SasiSUS), vinculado a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI).

Diversas entidades denunciam essa proposta, entendendo como grave ameaça à saúde indígena, uma vez que “a municipalização da gestão do SasiSUS/SESAI implicará um ônus insuportável aos usuários do sistema, que se verão ainda mais desamparados pelo Estado e, por isso, é vista como um atentado contra a saúde pública e a dignidade dos brasileiros e das brasileiras, além de violar frontalmente a Política Nacional de Assistência à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) e o disposto pelos arts. 196, 197, 198, 200, 231 e 232, da Constituição Federal, sendo inaceitável o retrocesso social proposto pela referida pasta Ministerial”1.

No mesmo sentido, representantes dos povos indígenas afirmam que as mudanças ventiladas na política de saúde indígena colocam em questão a Lei  nº 9.836, de 1999. A normativa estabelecia, há 20 anos, que cabe a União, com recursos próprios, financiar o subsistema. Denunciam ainda outros riscos: os cuidados podem passar para as mãos da atenção básica dos Municípios, engrossando as filas regulares do SUS; bem como podem significar o retorno de experiências negativas ocorridas em décadas passadas. Explica-se, entre 1999 até meados de 2010 a saúde dos povos era executada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa) com força de trabalho contratada pelos municípios. Essa articulação, muitas vezes, não acontecia a contento e situações de desassistência eram frequentes. A solução encontrada foi a centralização de todas as ações com a União, que agora pode ser desarrumada.

É fato relevante constatar que a possível municipalização da saúde indígena, nos parece, ainda não foi discutida com as cidades. Tal tratativa deve ser realizada, pois não há condições dos municípios assumirem uma nova conta, na medida em que eles têm bancado em demasia a conta do SUS. Sabe-se que muitas prefeituras sequer tem capacidade de ampliar a rede de profissionais de saúde para não chocar com a lei de responsabilidade fiscal.

Vale lembrar 2  que política de saúde para os povos indígenas é uma das questões mais delicadas e problemáticas da política indigenista. Sensíveis às enfermidades trazidas por não-índígenas e, muitas vezes, habitando regiões remotas e de difícil acesso, as populações indígenas são vítimas de doenças como malária, tuberculose, infecções respiratórias, hepatite, doenças sexualmente transmissíveis, entre outras.

Desde a criação da Fundação Nacional do Índio (Funai), em 1967, diferentes instituições e órgãos governamentais se responsabilizaram pelo atendimento aos índios. As diretrizes foram alteradas diversas vezes, mas, com exceção de casos pontuais, em nenhum momento a situação sanitária nas aldeias foi realmente satisfatória. Em 1999, uma política de descentralização do atendimento, mediante a assinatura de convênios com prefeituras e instituições da sociedade civil, reduziu a ação direta do Estado e implementou 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), gerando alguns resultados positivos.

O subsistema de saúde indígena do Sistema Único de Saúde era então gerido pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que, durante anos, foi alvo de denúncias ligadas a corrupção e deficiências no atendimento. O movimento indígena lutou para que a gestão da saúde indígena passasse às mãos de uma secretaria específica, diretamente vinculada ao Ministério da Saúde – demanda que foi atendida pela Presidência da República no ano de 2010.

Os DSEIs são, atualmente, de responsabilidade da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), e foram delimitados a partir de critérios epidemiológicos, geográficos e etnográficos. Cada DSEI possui um conjunto de equipamentos que permite a realização do atendimento de casos simples, ficando as ocorrências de alta complexidade a cargo de hospitais regionais, implicando em um aparato para remoção dos doentes.

O controle social se dá por meio dos Conselhos Indígenas de Saúde (Condisi), que garantem, ao menos no plano da legislação, a participação dos índios na gestão dos DSEIs. Os conselheiros são escolhidos pelas comunidades atendidas e participam de reuniões periódicas organizadas pelos gestores de cada DSEI. Na prática, a relação entre os povos indígenas e esses gestores é tensa, permeada por problemas relacionados à gestão e a aplicação de recursos.

 

1. Manifesto em defesa do subsistema de atenção à saúde indígena, do Sindicato dos Profissionais e Trabalhadores da Saúde Indígena (SINDCOPSI)

2. Histórico disponível em. Acesso em 13 fev. 2019

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senador Rogério Carvalho

(PT - SE)
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 1.

 
 Quais estudos técnicos amparam a intenção do Ministério da Saúde em municipalizar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? Encaminhar cópia integral desse estudo.


 
 
 2.

 
 O Ministério da Saúde dispõe de análises e resultados sobre a potencial melhoria no atendimento e na prestação do serviço de saúde à população indígena, que decorreriam da municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? Transcrever nas informações a serem prestadas essas análises e respectivos resultados, encaminhando cópia integral desses documentos.


 
 
 3.

 
 Qual o impacto financeiro e orçamentário públicos decorrem da proposta de alteração do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena da União para os Municípios? Encaminhar cópia integral dos impactos financeiros e orçamentários da União e dos Municípios que direta e indiretamente são atingidos por essa alteração estrutural?


 
 
 4.

 
 Quais os Municípios que passarão a gerir os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs)? Há tratativas prévias entre o Ministério da Saúde e os Municípios que assumirão a gestão pelo serviço do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? 


 
 
 5.

 
 Com a proposta de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, a União continuará sendo a responsável, com seus recursos próprios, por financiar esse Subsistema?  


 
 
 6.

 
 Quais medidas preventivas serão adotadas para evitar e combater casos de corrupção e deficiências no atendimento e prestação de serviço, que marcaram durante décadas o subsistema de saúde indígena do Sistema Único de Saúde então gerido pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)?


 
 
 7.

 
 Quais medidas serão adotadas para evitar a descontinuidade das ações e serviços de saúde da população indígena, na hipótese de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena?


     JUSTIFICAÇÃO    Durante a reunião ordinária do Conselho Nacional de Saúde - CSN, realizada em 31 de janeiro e 1º de fevereiro de 2019, o Ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, afirmou que pretende promover uma mudança na área de saúde indígena do País, anunciando o projeto de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do Sistema Único de Saúde (SasiSUS), vinculado a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI).
 Diversas entidades denunciam essa proposta, entendendo como grave ameaça à saúde indígena, uma vez que "a municipalização da gestão do SasiSUS/SESAI implicará um ônus insuportável aos usuários do sistema, que se verão ainda mais desamparados pelo Estado e, por isso, é vista como um atentado contra a saúde pública e a dignidade dos brasileiros e das brasileiras, além de violar frontalmente a Política Nacional de Assistência à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) e o disposto pelos arts. 196, 197, 198, 200, 231 e 232, da Constituição Federal, sendo inaceitável o retrocesso social proposto pela referida pasta Ministerial" 1.
 No mesmo sentido, representantes dos povos indígenas afirmam que as mudanças ventiladas na política de saúde indígena colocam em questão a Lei  nº 9.836, de 1999. A normativa estabelecia, há 20 anos, que cabe a União, com recursos próprios, financiar o subsistema. Denunciam ainda outros riscos: os cuidados podem passar para as mãos da atenção básica dos Municípios, engrossando as filas regulares do SUS; bem como podem significar o retorno de experiências negativas ocorridas em décadas passadas. Explica-se, entre 1999 até meados de 2010 a saúde dos povos era executada pela Fundação Nacional de Saúde  (Funasa) com força de trabalho contratada pelos municípios. Essa articulação, muitas vezes, não acontecia a contento e situações de desassistência eram frequentes. A solução encontrada foi a centralização de todas as ações com a União, que agora pode ser desarrumada.
 É fato relevante constatar que a possível municipalização da saúde indígena, nos parece, ainda não foi discutida com as cidades. Tal tratativa deve ser realizada, pois não há condições dos municípios assumirem uma nova conta, na medida em que eles têm bancado em demasia a conta do SUS. Sabe-se que muitas prefeituras sequer tem capacidade de ampliar a rede de profissionais de saúde para não chocar com a lei de responsabilidade fiscal.
 Vale lembrar 
 2
 que política de saúde para os povos indígenas é uma das questões mais delicadas e problemáticas da política indigenista. Sensíveis às enfermidades trazidas por não-índígenas e, muitas vezes, habitando regiões remotas e de difícil acesso, as populações indígenas são vítimas de doenças como malária, tuberculose, infecções respiratórias, hepatite, doenças sexualmente transmissíveis, entre outras.
 Desde a criação da Fundação Nacional do Índio (Funai), em 1967, diferentes instituições e órgãos governamentais se responsabilizaram pelo atendimento aos índios. As diretrizes foram alteradas diversas vezes, mas, com exceção de casos pontuais, em nenhum momento a situação sanitária nas aldeias foi realmente satisfatória. Em 1999, uma política de descentralização do atendimento, mediante a assinatura de convênios com prefeituras e instituições da sociedade civil, reduziu a ação direta do Estado e implementou 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), gerando alguns resultados positivos.
 O subsistema de saúde indígena do Sistema Único de Saúde era então gerido pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que, durante anos, foi alvo de denúncias ligadas a corrupção e deficiências no atendimento. O movimento indígena lutou para que a gestão da saúde indígena passasse às mãos de uma secretaria específica, diretamente vinculada ao Ministério da Saúde – demanda que foi atendida pela Presidência da República no ano de 2010.
 Os DSEIs são, atualmente, de responsabilidade da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), e foram delimitados a partir de critérios epidemiológicos, geográficos e etnográficos. Cada DSEI possui um conjunto de equipamentos que permite a realização do atendimento de casos simples, ficando as ocorrências de alta complexidade a cargo de hospitais regionais, implicando em um aparato para remoção dos doentes.
 O controle social se dá por meio dos Conselhos Indígenas de Saúde (Condisi), que garantem, ao menos no plano da legislação, a participação dos índios na gestão dos DSEIs. Os conselheiros são escolhidos pelas comunidades atendidas e participam de reuniões periódicas organizadas pelos gestores de cada DSEI. Na prática, a relação entre os povos indígenas e esses gestores é tensa, permeada por problemas relacionados à gestão e a aplicação de recursos.
  
 1. Manifesto em defesa do subsistema de atenção à saúde indígena, do Sindicato dos Profissionais e Trabalhadores da Saúde Indígena (SINDCOPSI)
 2. Histórico disponível em. Acesso em 13 fev. 2019      Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, informações sobre a proposta de municipalização da saúde indígena e seus efeitos sociais e impactos financeiros.    Sala das Sessões,          de                                          de                 .             Senador Rogério Carvalho  (PT - SE)          


   Requerimento true 68106149315 2019   INFORMACAO  Parlamentar  Plenário  Gabinete do Senador Rogério Carvalho  <p>Durante a reunião ordinária do Conselho Nacional de Saúde - CSN, realizada em 31 de janeiro e 1º de fevereiro de 2019, o Ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, afirmou que pretende promover uma mudança na área de saúde indígena do País, anunciando o projeto de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do Sistema Único de Saúde (SasiSUS), vinculado a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI).</p>

<p>Diversas entidades denunciam essa proposta, entendendo como grave ameaça à saúde indígena, uma vez que "a municipalização da gestão do SasiSUS/SESAI implicará um ônus insuportável aos usuários do sistema, que se verão ainda mais desamparados pelo Estado e, por isso, é vista como um atentado contra a saúde pública e a dignidade dos brasileiros e das brasileiras, além de violar frontalmente a Política Nacional de Assistência à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) e o disposto pelos arts. 196, 197, 198, 200, 231 e 232, da Constituição Federal, sendo inaceitável o retrocesso social proposto pela referida pasta Ministerial"<sup>1</sup>.</p>

<p>No mesmo sentido, representantes dos povos indígenas afirmam que as mudanças ventiladas na política de saúde indígena colocam em questão a Lei  nº 9.836, de 1999. A normativa estabelecia, há 20 anos, que cabe a União, com recursos próprios, financiar o subsistema. Denunciam ainda outros riscos: os cuidados podem passar para as mãos da atenção básica dos Municípios, engrossando as filas regulares do SUS; bem como podem significar o retorno de experiências negativas ocorridas em décadas passadas. Explica-se, entre 1999 até meados de 2010 a saúde dos povos era executada pela Fundação Nacional de Saúde<strong> </strong>(Funasa) com força de trabalho contratada pelos municípios. Essa articulação, muitas vezes, não acontecia a contento e situações de desassistência eram frequentes. A solução encontrada foi a centralização de todas as ações com a União, que agora pode ser desarrumada.</p>

<p>É fato relevante constatar que a possível municipalização da saúde indígena, nos parece, ainda não foi discutida com as cidades. Tal tratativa deve ser realizada, pois não há condições dos municípios assumirem uma nova conta, na medida em que eles têm bancado em demasia a conta do SUS. Sabe-se que muitas prefeituras sequer tem capacidade de ampliar a rede de profissionais de saúde para não chocar com a lei de responsabilidade fiscal.</p>

<p>Vale lembrar<sup><span>2</span></sup> que política de saúde para os povos indígenas é uma das questões mais delicadas e problemáticas da política indigenista. Sensíveis às enfermidades trazidas por não-índígenas e, muitas vezes, habitando regiões remotas e de difícil acesso, as populações indígenas são vítimas de doenças como malária, tuberculose, infecções respiratórias, hepatite, doenças sexualmente transmissíveis, entre outras.</p>

<p>Desde a criação da Fundação Nacional do Índio (Funai), em 1967, diferentes instituições e órgãos governamentais se responsabilizaram pelo atendimento aos índios. As diretrizes foram alteradas diversas vezes, mas, com exceção de casos pontuais, em nenhum momento a situação sanitária nas aldeias foi realmente satisfatória. Em 1999, uma política de descentralização do atendimento, mediante a assinatura de convênios com prefeituras e instituições da sociedade civil, reduziu a ação direta do Estado e implementou 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), gerando alguns resultados positivos.</p>

<p>O subsistema de saúde indígena do Sistema Único de Saúde era então gerido pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que, durante anos, foi alvo de denúncias ligadas a corrupção e deficiências no atendimento. O movimento indígena lutou para que a gestão da saúde indígena passasse às mãos de uma secretaria específica, diretamente vinculada ao Ministério da Saúde – demanda que foi atendida pela Presidência da República no ano de 2010.</p>

<p>Os DSEIs são, atualmente, de responsabilidade da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), e foram delimitados a partir de critérios epidemiológicos, geográficos e etnográficos. Cada DSEI possui um conjunto de equipamentos que permite a realização do atendimento de casos simples, ficando as ocorrências de alta complexidade a cargo de hospitais regionais, implicando em um aparato para remoção dos doentes.</p>

<p>O controle social se dá por meio dos Conselhos Indígenas de Saúde (Condisi), que garantem, ao menos no plano da legislação, a participação dos índios na gestão dos DSEIs. Os conselheiros são escolhidos pelas comunidades atendidas e participam de reuniões periódicas organizadas pelos gestores de cada DSEI. Na prática, a relação entre os povos indígenas e esses gestores é tensa, permeada por problemas relacionados à gestão e a aplicação de recursos.</p>

<p> </p>

<p>1. Manifesto em defesa do subsistema de atenção à saúde indígena, do Sindicato dos Profissionais e Trabalhadores da Saúde Indígena (SINDCOPSI)</p>

<p>2. Histórico disponível em . Acesso em 13 fev. 2019</p>
  informações sobre a proposta de municipalização da saúde indígena e seus efeitos sociais e impactos financeiros.  true  Ministro de Estado da Saúde  s5352   <p>Nesses termos, requisita-se:</p>

<ol>
	<li>Quais estudos técnicos amparam a intenção do Ministério da Saúde em municipalizar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? Encaminhar cópia integral desse estudo.</li>
	<li>O Ministério da Saúde dispõe de análises e resultados sobre a potencial melhoria no atendimento e na prestação do serviço de saúde à população indígena, que decorreriam da municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? Transcrever nas informações a serem prestadas essas análises e respectivos resultados, encaminhando cópia integral desses documentos.</li>
	<li>Qual o impacto financeiro e orçamentário públicos decorrem da proposta de alteração do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena da União para os Municípios? Encaminhar cópia integral dos impactos financeiros e orçamentários da União e dos Municípios que direta e indiretamente são atingidos por essa alteração estrutural?</li>
	<li>Quais os Municípios que passarão a gerir os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs)? Há tratativas prévias entre o Ministério da Saúde e os Municípios que assumirão a gestão pelo serviço do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena? </li>
	<li>Com a proposta de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, a União continuará sendo a responsável, com seus recursos próprios, por financiar esse Subsistema?  </li>
	<li>Quais medidas preventivas serão adotadas para evitar e combater casos de corrupção e deficiências no atendimento e prestação de serviço, que marcaram durante décadas o subsistema de saúde indígena do Sistema Único de Saúde então gerido pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)?</li>
	<li>Quais medidas serão adotadas para evitar a descontinuidade das ações e serviços de saúde da população indígena, na hipótese de municipalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena?</li>
</ol>
  Luiz Henrique Mandetta  alternativo  0  o Exmo. Sr.   Pedido de Informações e de Remessa de Documentos  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS   14/02/2019  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  Senhor Presidente      
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   Esqueleto padrão Requerimento 
			  CPI Criação
		 Senador  

         ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
         ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)
		 #macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
           #set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções'])
           #set($ret = $masc)
           #foreach($p in $pfem)
            #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
              #set($ret = $fem)
              #break
            #end
           #end
           $ret
         #end

         ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
         ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)
		 #macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
           #set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
           #set($ret = $masc)
           #foreach($p in $pfem)
            #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
              #set($ret = $fem)
              #break
            #end
           #end
           $ret
         #end

		 ## DISPOSITIVOS NO PLURAL
         #macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
           #set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
           #if($expressao.contains(' e '))
              #set($ret = $plural)
           #else
               ##            PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
               #set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
               #foreach($p in $pplu)
                #if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
                  #set($ret = $plural)
                  #break
                #end
               #end
           #end
           $ret
         #end

         ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL
         #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
                #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
                #set($p = $p.trim())
                #if($p == 'p')
                    #ifFeminino($expr $fp $mp)
                #else
                    #ifFeminino($expr $fs $ms)
                #end
         #end

         ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO
         #macro(initCap $texto)
         	#set($initCapExcl = ['a', 'as', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
            #set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cra', 'cre', 'csf',
            	'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
            	'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
            	'ct', 'risf'])
         	#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
         	#set($tokens = $textoLower.split(' '))
         	#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
         		#if($initCapExcl.contains($palavra))
         			$palavra
         		#else
                    #if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
                        $palavra.toUpperCase()
                    #else
                        $palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
                    #end
         		#end
         	#end
         #end

         ## EVITA QUEBRA DE LINHA
         #macro(nowrap $texto)
			 $texto
         #end

         ## ITALICO NO FORMATO FO
         #macro(italicoFO $texto)
			 $texto
         #end

         ## TRATAMENTO DE EMENTA
         #macro(trataEmenta $texto)
             #if($texto #and $texto!="")
               #set($textoT = $texto.trim())
               #if($textoT.endsWith("."))
                  #set($indice = $textoT.length() - 1)
                  #set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
               #end
               #set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
               #set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")
               #italicoFO($textoT)
             #end
         #end

         #set($apresentarEmenta = ($madoc.valueOf.q-proposicao-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))
         #set($apresentarEmentaMateria = ($madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa == 'true' #and $madoc.size($madoc.valueOf.q-materia-ementa) gt 0))

         #macro(ementaOpcional)
         	#if($apresentarEmenta)
         		, que #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
         #end

         #macro(ementaMateriaOpcional)
         	#if($apresentarEmentaMateria)
         		, que #trataEmenta($madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
         #end

		 ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)
         #macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
         	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
         #end

		 ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)
         #macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
         	#nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
         #end

		 ##
    	 ## Definindo variaveis globais
    	 ##
    	 #set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
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